
11798  Diário da República, 2.ª série — N.º 65 — 30 de março de 2012 

«Licenciamento Zero», destinada a reduzir encargos administrativos 
sobre os cidadãos e as empresas, mediante a eliminação de licenças, 
autorizações, validações, autenticações, certificações, atos emitidos 
na sequência de comunicações prévias com prazo, registos e outros 
atos permissivos, substituindo -os por um reforço da fiscalização sobre 
essas atividades.

Uma das novidades deste novo regime, é a introdução da proibição 
a sujeição do horário de funcionamento e do respetivo mapa a licencia-
mento, a autorização, a autenticação, a validação, a certificação, a atos 
emitidos na sequência de comunicações prévias com prazo, a registo 
ou a qualquer outro ato permissivo.

Face a esta alteração o atual Regulamento dos Períodos de Abertura 
e Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Pres-
tação de Serviços do Concelho de Lourinhã (Publicado no Diário da 
República n.º 91, 2.ª série, de 18 de abril), apresenta -se desajustado a 
esta nova realidade que agora importa adequar.

Assim:
Nos termos do artigo 241.º da Constituição e ao abrigo do artigo 4.º, 

n.º 1, do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, na sua redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, e alínea a), do n.º 6, do artigo 64.º 
da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua redação dada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, a Câmara Municipal aprova a presente 
proposta de regulamento que nos termos e para os efeitos do disposto 
no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo se pública.

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento estabelece os limites de alargamento e de 
restrição dos períodos de abertura, definidos no artigo 1.º, do Decreto-
-Lei n.º 48/96, de 15 de maio, na sua redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 48/2011, de 1 de abril, a que ficam sujeitos os estabelecimentos de 
venda ao público e de prestação de serviços do concelho de Lourinhã.

Artigo 2.º
Restrições

Sem prejuízo do disposto no n.º 6, do artigo seguinte, no concelho 
de Lourinhã não se estabelecem restrições aos períodos definidos no 
artigo 1.º, do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, na sua redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril.

Artigo 3.º
Alargamento

Sem prejuízo da sua sujeição a mera comunicação prévia, os estabele-
cimentos referidos nos números 2 e 4 do artigo 1.º, Decreto -Lei n.º 48/96, 
de 15 de maio, na sua redação dada pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 
de abril, podem estar abertos mais duas horas para além dos limites ali 
fixados, nas seguintes ocasiões:

1 — Nos dias em que decorram as festividades anuais das locali-
dades do concelho, para os estabelecimentos instalados na respetiva 
localidade;

2 — Em dias em que decorram, nas localidades do concelho, eventos 
ocasionais de grande relevância, assim reconhecidos pela Câmara Muni-
cipal, para os estabelecimentos instalados na respetiva localidade;

3 — Na passagem de ano;
4 — Nos dias de sexta - feira para sábado, até ao dia de segunda -feira 

para terça -feira de carnaval.
5 — Na época balnear, em todas as localidades de praia, para os 

estabelecimentos instalados nessas localidades.
6 — Os estabelecimentos referidos no n.º 4, do artigo 1.º, do Decreto-

-Lei n.º 48/96, de 15 de maio, na sua redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 48/2011, de 1 de abril, que utilizem o alargamento de horário previsto 
no presente artigo, devem observar obrigatoriamente um período de 
enceramento diário, de pelo menos 2 horas.

Artigo 4.º
Regime

1 — Sempre que a entidade exploradora pretenda utilizar o período de 
alargamento referido no artigo anterior, deve proceder à mera comunica-
ção prévia, no «Balcão do empreendedor», para os dias pretendidos, com 
uma antecedência mínima que garanta a eficácia da comunicação.

2 — Os alargamentos comunicados estão sujeitos, nos termos legais, 
a afixação do respetivo mapa.

3 — O período de alargamento pretendido tem caráter excecional.
4 — Uma vez caducado o mapa de alargamento, este deve ser de 

imediato retirado, ficando a vigorar o mapa normal, sem necessidade 
de apresentação de nova comunicação prévia.

5 — A mera comunicação prévia a efetuar para os efeitos do disposto 
no n.º 2 do artigo anterior, só pode ter lugar após a data da publicação 
do Edital que torne público o reconhecimento por parte da Câmara 
Municipal, de que o evento a realizar possui caráter relevante para a 
respetiva localidade.

6 — O reconhecimento por parte da Câmara Municipal, de evento 
relevante para determinada localidade, pode ser tomado por iniciativa 
oficiosa ou a pedido de qualquer interessado.

Artigo 5.º
Norma revogatória

É revogado o Regulamento dos Períodos de Abertura e Funcionamento 
dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços 
do Concelho de Lourinhã, Publicado no Diário da República n.º 91, 
2.ª série, de 18 de abril.

Artigo 6.º
Produção de efeitos

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a data da sua 
publicação.
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 MUNICÍPIO DE MÉRTOLA

Aviso n.º 4981/2012

Conclusão com sucesso do período experimental
Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos das disposi-

ções conjugadas do n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro e artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, concluíram 
com sucesso o período experimental, de acordo com os processos de 
avaliação elaborados nos termos do n.º 4 do citado artigo 12.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 e homologados por meu despacho de 26 de dezembro de 
2011, que se encontram arquivados nos respetivos processos individuais, 
sendo o tempo do período experimental contado para efeitos da atual 
carreira e categoria, os trabalhadores:

Luís Alberto dos Santos Costa, Paulo Fernando Gonçalves Henriques, 
Augusto Marques Palma, Eduardo Jorge Caetano Martins Arsénio, 
Fernando Manuel Rosa Palma, José Manuel Dias Sebastião, Manuel 
Correia Emídio, e Sérgio Guerreiro Valente, na categoria de Assistentes 
Operacionais, da carreira geral de Assistente Operacional.

2 de março de 2012. — A Vereadora, em regime de permanência, 
Sandra da Cruz Gonçalves.
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 MUNICÍPIO DE MONFORTE

Edital n.º 324/2012

Proposta de Regulamento do Serviço de Abastecimento Público 
de Água e Saneamento de Águas Residuais Urbanas

Miguel Alexandre Ferreira Rasquinho, Presidente da Câmara Muni-
cipal de Monforte:

Faz público que, por deliberação da Câmara Municipal, tomada no 
dia 01 de fevereiro de 2012, e nos termos do Artigo 118.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 
15 de novembro, na redação do Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro 
está aberta Consulta Pública, pelo período de 30 dias a contar da sua 
publicação no Diário da República, 2.ª série, para recolha de sugestões 
sobre o Regulamento em epígrafe.

O Processo poderá ser consultado na UOFUOSU — Serviço de Gestão 
de Água, Saneamento Básico, Resíduos Sólidos Urbanos e Ambiente 
da Câmara Municipal, todos os dias úteis entre as 9 horas e as 12 horas 
e 30 minutos e entre as 14 horas e as 16 horas e 30 minutos, e no site 
do Município, onde poderão ser entregues, por escrito, as sugestões, ou 
observações tidas por convenientes ou através do endereço eletrónico 
aguas.cmmonforte@mail.telepac.pt.

Para constar e surtir os devidos efeitos se publica o presente Edital e 
outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares do costume.

13 de março de 2012. — O Presidente da Câmara, Miguel Alexandre 
Ferreira Rasquinho.
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